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PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
Instrumento  –  Servidão  de  passagem  –
Cratera  em  via  de  acesso  à  propriedade
vizinha  –  Culpa  do  dono  da  propriedade
dominante – Procedimento com ônus para
o  agravante  –  Cabimento  –  Manutenção
Desprovimento.

-  Se  o  agravante  autorizou,  ou  mesmo
consentiu de forma tácita,  a edificação de
mureta em área de sua propriedade, deve
se  responsabilizar  pelos  danos  causados
por  ela  na  propriedade  do  recorrido,  não
obstando a passagem do agravado.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos do agravo de instrumento acima identificados,

A C  O  R  D  A M,  em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  negar provimento ao recurso manejado, nos termos do voto do
Relator.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  “agravo  de  instrumento  com
efeito suspensivo”,  interposto por  Paulo Pedro de Carvalho Montenegro,
contra decisão interlocutória que deferiu a liminar na “ação declaratória de
passagem forçada”, ajuizada por Martin Joachim Shneider e outros. 

Na  decisão  proferida  (fls.  20/21),  o
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magistrado “a quo” determinou que o promovido, ora agravante, se abstivesse
de impedir o acesso dos promoventes à propriedade destes, determinando,
ainda,  que,  no prazo máximo de 48 (quarenta e  oito)  horas,  o promovido
tapasse  cratera  aberta  no  acesso  à  granja  dos  autores,  sob  cominações
legais, inclusive de ordem criminal.

Irresignado,  o  agravante  sustenta,  em
síntese,  que a cratera foi  aberta  em decorrência  de  conduta dos próprios
agravados, que construíram mureta para desvio de águas da chuva dentro do
terreno do recorrente. Alega que, com isso, houve a erosão do solo no acesso
à  propriedade  dos  agravados,  não  tendo  o  insurgente  dado  causa  à
circunstância.

Ainda  aduz,  em  seguida,  que  a  Sudema
esteve no local e atestou que a responsabilidade seria do Município do Conde
pelos danos causados na via, de modo que, de uma forma ou de outra, não
pode se responsabilizar pelo ocorrido.

Requer  a concessão do efeito  suspensivo
da  decisão  agravada,  que  concedeu  a  tutela  sem  que  houvesse  o
contraditório,  e,  por  fim,  pugna pelo  provimento do recurso,  para que seja
anulada ou modificada a decisão. 

Documentos às fls. 10/194.

Em decisão  liminar  proferida  em sede  de
agravo  de  instrumento,  foi  indeferido  o  pedido  de  concessão  de  efeito
suspensivo da decisão liminar proferida pelo magistrado.

Pedido de reconsideração às fls. 206/207.

Informações  prestadas  pelo  magistrado “a
quo” às fl. 214.

Decisão  no  pedido  de  reconsideração  às
fls. 216/218.

Contrarrazões  às  fls.  227/233,  pelo
desprovimento do recurso.

Parecer  do  Ministério  Público  de  fls.  250,
sem manifestação de mérito.

É o relatório.
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V O T O:

Conheço do recurso, eis que presentes os
pressupostos de admissibilidade. 

Cinge-se a controvérsia recursal à análise
da decisão de  1º  grau  que o promovido,  ora agravante,  se abstivesse de
impedir  o  acesso  dos  promoventes  à  propriedade  destes,  determinando,
ainda,  que,  no prazo  máximo de 48 (quarenta e  oito)  horas,  o  promovido
tapasse  cratera  aberta  no  acesso  à  granja  dos  autores,  sob  cominações
legais, inclusive de ordem criminal.

Inicialmente,  cumpre  consignar  que  a
irresignação  da  parte  agravante  restringe-se  à  ausência  de  sua
responsabilidade sobre o fato, pois afirma que a cratera foi aberta na via em
decorrência de conduta dos próprios agravados, que construíram mureta para
desvio de águas da chuva dentro do terreno do recorrente. 

Aduz, por outro lado, que a Sudema esteve
no local e atestou que a responsabilidade seria do Município do Conde pelos
danos causados na via, de modo que, de uma forma ou de outra, não pode o
recorrente se responsabilizar pelo ocorrido.

A eventual  permissão para que o vizinho,
em suas terras, realizasse a construção de mureta para desvio de água, não
afasta a responsabilidade do proprietário sobre as consequências que esta
edificação  poderia  causar,  sendo,  agora,  numa análise  superficial  sobre  a
questão, de responsabilidade do proprietário realizar obra para tapar cratera
surgida em acesso de via.

Sobre  a  matéria,  dispõem  os  seguinte
dispositivos do Código Civil:

Art.  1.378.  A servidão  proporciona  utilidade  para  o
prédio  dominante,  e  grava  o  prédio  serviente,  que
pertence  a  diverso  dono, e  constitui-se  mediante
declaração  expressa  dos  proprietários,  ou  por
testamento,  e  subseqüente  registro  no  Cartório  de
Registro de Imóve 

Art.  1.385. Restringir-se-á  o  exercício  da  servidão às
necessidades do prédio dominante, evitando-se, quanto
possível, agravar o encargo ao prédio serviente. 

Desse modo, se o agravante autorizou, ou
mesmo consentiu de forma tácita,  a edificação de mureta em área de sua
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propriedade,  para  desvio  de  águas,  deve  se  responsabilizar  pelos  danos
causados por ela na propriedade do recorrido, não obstando a passagem por
via de acesso à propriedade do agravado. 

O  proprietário  possui  dever  de  vigilância
sobre a área em que possui, e não pode deixa de assumir responsabilidade
sobre as consequências que uma edificação realizada dentro destes limites
pode causar, mesmo que não tenha autorizado o procedimento.

Ademais,  há  certa  controvérsia  sobre
conclusão atestada por autarquia estadual de atribuição de responsabilidade
ao Município do Conde, na medida em que o litígio se delineia em área rural,
onde deve constar  cadastro  do INCRA para as terras,  e  as  partes  devem
recolher ITR sobre a área, imposto de competência da União.

De  toda  forma,  em  medida  de  urgência,
cabe  a  adoção  da  medida  a  ser  efetivada  pelo  agravante  para  sanar  o
problema,  “tapando”  a  cratera  aberta  no  local,  podendo  ser  ressarcido,
posteriormente, pelos gastos caso requeira e logre êxito em sua tese. 

“Mutatis mutandis”, sobre a matéria, colhe-
se da jurisprudência:

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO
DECLARATÓRIA  -  SERVIDÃO  DE  PASSAGEM  -
AGRAVAMENTO  DO  ENCARGO  DO  PRÉDIO
SERVIENTE  -  MANUTENÇÃO  DAS  PORTEIRAS
FECHADAS  -  ATENUAÇÃO  DO  ÔNUS  -
POSSIBILIDADE -  PROIBIÇÃO DE ALTERAÇÃO NA
ESTRADA -  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA -  PEDIDO
NÃO  CONHECIDO.  A  retirada  de  todo  e  qualquer
obstáculo que dificulte o trânsito dentro da propriedade
da recorrente agrava demasiadamente o encargo desta,
sendo que manter as porteiras fechadas diminui referido
ônus, não obsta a passagem do agravado, evita que os
animais saiam do local, além de proporcionar um pouco
de  segurança ao  imóvel  e  aos  que  ali  transitam.  Não
tendo sido apreciado no 1º Grau de jurisdição o pedido
liminar  de  tutela  antecipada,  não  pode  tal  pleito  ser
analisado por este Tribunal, sob pena de supressão de
instância  e  ofensa  ao  princípio  do  duplo  grau  de
jurisdição.  (TJMG  -  Agravo  de  Instrumento-Cv
1.0707.12.011929-2/001,  Relator(a):  Des.(a)  Arnaldo
Maciel  ,  18ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
09/10/2012, publicação da súmula em 15/10/2012) 

Ementa:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
MANUTENÇAÕ  DE  POSSE.  SERVIDÃO  DE
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PASSAGEM.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
RETIRADA DE OBSTÁCULOS. Ação de manutenção de
posse julgada procedente,  com sentença transitada em
julgado.  Determinada  a  retirada  dos  obstáculos.
Retirados os marcos de ferro e pedras. Há controvérsia
acerca  do  concreto,  isto  é,  se  o  concreto  existente  no
local  obsta  a  passagem  do  autor.  Determinada  a
realização  de  uma  vistoria  no  local.  DERAM
PROVIMENTO AO  RECURSO.  UNANIME.  (Apelação
Cível  Nº  70061076097,  Décima Oitava  Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Nelson  José
Gonzaga, Julgado em 16/07/2015) 

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO
ao agravo de instrumento, para manter inalterada a decisão proferida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, e  o
Exmº  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  Juiz  convocado  em  substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 1º de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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